MENSAGEM N.º 44, de 26/10/07
Senhor Presidente:

Tenho a honra de enviar à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara de Vereadores o anexo Projeto de Lei que autoriza a concessão de subvenção à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque.

Como é sabido, foi decretada por decisão judicial proferida em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, interdição na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque.

Assim é que o Município, que foi nomeado interventor, assumiu os serviços de saúde da Santa Casa, os quais estão sendo prestados pelo Banco de Olhos de Sorocaba por intermédio de convênio autorizado por lei municipal. 

Ocorre que posteriormente à intervenção, foram propostas dezenas de ações trabalhistas em face da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia (empregadora), e o Município de São Roque, face a sua condição de interventor.

Na maioria das decisões judiciais a Prefeitura vem sendo excluída de qualquer responsabilidade pelo pagamento de verbas trabalhistas. Em outras ações, a Prefeitura vem sendo condenada subsidiariamente. E há também decisões de condenações solidárias.

Em outras palavras, não há uniformização nas decisões judiciais.

Desta forma, após várias reuniões com os representantes da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, bem como as sessões ocorridas nesse Poder Legislativo no âmbito da Comissão de Saúde, foi formalizado acordo com a Irmandade nos seguintes termos:

a)- a Irmandade não se opõe à continuidade da intervenção até 15 de fevereiro de 2009, de modo que concorda que a administração do hospital, da maternidade e do pronto socorro continue sendo feita, sob intervenção, pela Prefeitura por intermédio do Banco de Olhos de Sorocaba como previsto no convênio celebrado;
b)- a Prefeitura, a partir de 15 de setembro de 2007, concederá subvenção mensal no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), que será destinada integralmente ao pagamento de condenações trabalhistas de ex-empregados da Irmandade.
Portanto, está sendo enviada a presente proposição que dispõe sobre a concessão da subvenção à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia.

Face a relevância da matéria, requeiro a sua tramitação em regime de urgência e aguardo a sua aprovação.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.

EFANEU NOLASCO GODINHO

                 PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Vereador Israel Francisco de Oliveira

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI  N.º 42, de 26/10/2007
AUTÓGRAFO N.º            , de

L E I N.º  
Autoriza a Prefeitura a conceder subvenção à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica a Prefeitura autorizada a conceder subvenção à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por mês, no período de 15/09/2007 a 15/02/2009, destinada ao pagamento de condenações trabalhistas.
Parágrafo Único -  A entidade beneficiada deverá prestar contas da aplicação dos valores recebidos na forma da legislação aplicável e das Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 2º 
Fica aberto no orçamento crédito especial plurianual, sendo R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para o exercício de 2007 e R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) no exercício de 2008, com a seguinte classificação:
09.01.3.3.50.43.10.301.0072.01.31000

Subvenção Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque.

Parágrafo Único – As despesas do próximo exercício onerarão as dotações do orçamento de 2008, suplementadas se necessário.

Art. 3°
A abertura do crédito será coberto com recursos de anulação parcial da dotação 09.01.3.3.90.39.10.301.0072.01.31000 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde, sendo R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para o exercício de 2007 e R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) no exercício de 2008.
Art. 4° Ficam alterados os anexos das Leis 2.945, de 20/12/2005 (PPA), Lei 2.981, de 26/07/2006 (LDO) e 3.012, de 26/12/2006 (LOA).
Art. 5º
Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de setembro de 2007.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE,

EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO

Aprovada na       Sessão                                , de 

Sanciono a presente Lei

São Roque, 

